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Seção II
Das Áreas de Reserva Legal

Art. 24. Considera-se Reserva Legal a área localizada no interior de uma propriedade ou posse 
rural, delimitada nos termos desta Lei, com a função de assegurar o uso econômico de modo sustentável dos 
recursos naturais do imóvel rural, auxiliar a conservação e a reabilitação dos processos ecológicos e da biodi-
versidade, abrigar a fauna silvestre e proteger a flora nativa.

Art. 25. O proprietário ou possuidor de imóvel rural manterá, com cobertura de vegetação nativa, 
no mínimo 20% (vinte por cento) da área total do imóvel a título de Reserva Legal, sem prejuízo da aplicação 
das normas sobre as APPs, excetuados os casos previstos nesta Lei.

§ 1º Em caso de parcelamento do imóvel rural, a qualquer título, inclusive para assentamentos 
pelo Programa de Reforma Agrária, será considerada, para fins do disposto no caput, a área do imóvel anterior 
ao parcelamento.

§ 2º Não estão sujeitos à constituição de Reserva Legal:
I - os empreendimentos de abastecimento público de água, tratamento de esgoto, disposição ade-

quada de resíduos sólidos urbanos e aquicultura em tanque-rede;
II - as áreas adquiridas, desapropriadas e objetos de servidão, por detentor de concessão, permissão 

ou autorização para exploração de potencial de energia, nas quais funcionem empreendimentos de geração de 
energia elétrica, subestações, linhas de transmissão e de distribuição de energia elétrica;

III - as áreas utilizadas para infraestrutura pública, tais como de transporte, de educação e de 
saúde.

Art. 26. A localização da área de Reserva Legal no imóvel rural será definida levando-se em 
consideração:

I - o plano diretor de bacia hidrográfica;
II - o Zoneamento Ecológico-Econômico - ZEE;
III - a formação de corredores ecológicos com outra Reserva Legal, APP, Unidade de Conservação 

ou outra área legalmente protegida;
IV - as áreas de maior importância para a conservação da biodiversidade;
V - as áreas de maior fragilidade ambiental.
§ 1º A localização da Reserva Legal está sujeita à aprovação do órgão ambiental competente ou 

instituição por ele habilitada, após a inscrição da propriedade ou posse rural no CAR.
§ 2º Protocolada a documentação exigida para a análise da localização da área de Reserva Legal, 

ao proprietário ou possuidor do imóvel rural não será imputada sanção administrativa, inclusive restrição de 
direitos, por qualquer órgão ambiental competente integrante do Sisnama, em razão da não formalização da 
área de Reserva Legal.

Art. 27. O proprietário ou o possuidor do imóvel rural poderá alterar a localização da área de 
Reserva Legal, mediante aprovação do órgão ambiental competente.

§ 1º A nova área de Reserva Legal proveniente da alteração a que se refere o caput deverá locali-
zar-se no imóvel que continha a Reserva Legal de origem, em área com tipologia vegetacional, solo e recursos 
hídricos semelhantes ou em melhores condições ambientais que a área anterior, observados os critérios técnicos 
que garantam ganho ambiental, estabelecidos em regulamento.

§ 2º A nova área de Reserva Legal proveniente da alteração a que se refere o caput poderá locali-
zar-se fora do imóvel que continha a Reserva Legal de origem nas seguintes situações:

I - em caso de utilidade pública;
II - em caso de interesse social;
III - se a área originalmente demarcada estiver desprovida de vegetação nativa e, na propriedade, 

não tiver sido constatada a presença de cobertura vegetal nativa em data anterior a 19 de junho de 2002.
Art. 28. A Reserva Legal será conservada com cobertura de vegetação nativa pelo proprietário do 

imóvel rural, possuidor ou ocupante a qualquer título, pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado.
§ 1º Admite-se a exploração econômica da Reserva Legal mediante manejo florestal sustentável 

previamente aprovado pelo órgão competente do Sisnama.
§ 2º Para fins de manejo florestal sustentável da Reserva Legal em pequena propriedade ou posse 

rural familiar, os órgãos integrantes do Sisnama estabelecerão procedimentos simplificados de elaboração, aná-
lise e aprovação dos planos de manejo.

§ 3º O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal com propósito comercial 
depende de autorização do órgão competente e deverá observar as seguintes condições:

I - não descaracterizar a cobertura vegetal;
II - não prejudicar a conservação da vegetação nativa da área;
III - assegurar a manutenção da diversidade das espécies;
IV - conduzir o manejo de espécies exóticas com a adoção de medidas que favoreçam a regenera-

ção de espécies nativas.
Art. 29. O manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal, eventual e sem propósito 

comercial, para consumo no próprio imóvel, independe de autorização do órgão ambiental competente, devendo 
apenas ser declarados, previamente, ao órgão ambiental a motivação da exploração e o volume explorado, limi-
tada a exploração anual a:

I - 2m³/ha (dois metros cúbicos por hectare) para propriedade ou posse rural de agricultor familiar 
que atenda os critérios do art. 3º da Lei Federal nº 11.326, de 2006;

II - 1m³/ha (um metro cúbico por hectare), respeitado o limite máximo anual de 20m³ (vinte metros 
cúbicos) para as demais propriedades ou posses rurais.

§ 1º No manejo florestal sustentável da vegetação da Reserva Legal sem propósito comercial, para 
consumo na propriedade, serão adotadas práticas de exploração seletiva.

§ 2º Para o manejo florestal sustentável a que se refere este artigo, respeitadas as espécies imunes 
de corte, fica vedado o corte de espécies ameaçadas de extinção.

Art. 30. A área de Reserva Legal será registrada no órgão ambiental competente, por meio de ins-
crição da propriedade ou posse rural no CAR, sendo vedada a alteração da destinação da área, nos casos de 
transmissão, a qualquer título, ou de desmembramento, com as exceções previstas nesta Lei.

§ 1º A inscrição da Reserva Legal no CAR será feita mediante a apresentação de planta e memo-
rial descritivo, contendo a indicação das coordenadas geográficas com, no mínimo, um ponto de amarração, nos 
termos de regulamento.

§ 2º No caso de posse, a área da Reserva Legal será assegurada por termo de compromisso firmado 
pelo possuidor com o órgão competente do Sisnama, com valor de título executivo extrajudicial, que explicite, 
no mínimo, a sua localização e as obrigações assumidas pelo possuidor.

§ 3º As obrigações assumidas no termo de compromisso de que trata o § 2º são transmitidas ao 
sucessor no caso de transferência da posse do imóvel rural.

§ 4º A ausência de registro da Reserva Legal não constitui óbice para realização de pesquisa mine-
ral sem guia de utilização quando o detentor da autorização de pesquisa não for proprietário da área, sem preju-
ízo da obrigação de recuperação da área degradada.

Art. 31. O registro da Reserva Legal por meio de inscrição no CAR desobriga a averbação no Car-
tório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. Até o registro da Reserva Legal, o proprietário ou possuidor rural que fizer a aver-
bação da Reserva Legal em cartório terá direito à gratuidade.

Art. 32. A inserção do imóvel rural em perímetro urbano definido mediante lei municipal não deso-
briga o proprietário ou possuidor da manutenção da área de Reserva Legal, que só será extinta concomitante-
mente ao registro do parcelamento do solo para fins urbanos aprovado segundo a legislação específica e conso-
ante as diretrizes do plano diretor de que trata o § 1º do art. 182 da Constituição Federal.

§ 1º As áreas de Reserva Legal extintas na forma do caput serão destinadas para composição de 
áreas verdes urbanas ou de uso sustentável compatível com a manutenção de suas funções ambientais, salvo 
disposição em contrário no plano diretor ou no plano de expansão urbana do município.

§ 2º Para o estabelecimento de áreas verdes urbanas, o poder público municipal poderá:
I - exercer o direito de preempção para aquisição de remanescentes florestais relevantes, conforme 

dispõe a Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001;
II - transformar as Reservas Legais em áreas verdes nas expansões urbanas;
III - estabelecer a exigência de áreas verdes nos loteamentos e empreendimentos comerciais e na 

implantação de infraestrutura.
§ 3º Para os fins desta Lei, consideram-se áreas verdes urbanas os espaços, públicos ou privados, 

com predomínio de vegetação, preferencialmente nativa, natural ou recuperada, previstos no plano diretor, nas 
leis de zoneamento urbano e uso do solo do município, indisponíveis para construção de moradias, destinados 
aos propósitos de recreação, lazer, melhoria da qualidade ambiental urbana, proteção dos recursos hídricos e da 
biodiversidade, manutenção ou melhoria paisagística, proteção de bens e manifestações culturais.

Art. 33. Intervenção em área de Reserva Legal com cobertura vegetal nativa fica condicionada à 
autorização do órgão ambiental competente, ressalvados os casos previstos nesta Lei.

Parágrafo único. Em Área de Proteção Ambiental - APA -, quando houver plano de manejo da 

Unidade de Conservação aprovado, a autorização a que se refere o caput será concedida mediante previsão no 
respectivo plano.

Art. 34. Na área de Reserva Legal, não são permitidos o corte raso, a alteração do uso do solo e a 
exploração com fins comerciais, ressalvados os casos de manejo florestal sustentável e de ecoturismo.

Art. 35. Será admitido o cômputo das APPs no cálculo do percentual da área de Reserva Legal a 
que se refere o caput do art. 25, desde que:

I - o benefício previsto neste artigo não implique a conversão de novas áreas para o uso alterna-
tivo do solo;

II - a área a ser computada esteja conservada ou em processo de recuperação, conforme compro-
vação do proprietário ao órgão ambiental competente;

III - o proprietário ou possuidor tenha requerido inscrição do imóvel no CAR.
§ 1º O regime de proteção da APP não se altera na hipótese prevista neste artigo.
§ 2º O cômputo de que trata o caput deste artigo aplica-se às alternativas de regularização previs-

tas no art. 38 desta Lei.
Art. 36. O proprietário ou possuidor de imóvel com Reserva Legal registrada no CAR e conser-

vada, cuja área ultrapasse o percentual mínimo exigido por esta Lei, poderá utilizar a área excedente para fins 
de constituição de servidão ambiental, Cota de Reserva Ambiental - CRA - e outros instrumentos congêneres 
previstos na legislação pertinente.

Art. 37. Poderá ser instituída Reserva Legal coletiva ou em regime de condomínio entre proprie-
dades rurais, respeitado o percentual de 20% (vinte por cento) em relação a cada imóvel, mediante a aprovação 
do órgão ambiental competente.

Parágrafo único. No parcelamento de imóvel rural, a área de Reserva Legal poderá ser agrupada 
em regime de condomínio entre os adquirentes.

Art. 38. O proprietário ou possuidor de imóvel rural que detinha, em 22 de julho de 2008, área de 
Reserva Legal em extensão inferior a 20% (vinte por cento) da área total do imóvel regularizará sua situação, 
independentemente da adesão ao PRA, adotando as seguintes alternativas, isolada ou conjuntamente:

I - permitir a regeneração natural da vegetação na área de Reserva Legal;
II - recompor a Reserva Legal;
III - compensar a Reserva Legal.
§ 1º A obrigação prevista no caput tem natureza real e é transmitida ao sucessor no caso de trans-

ferência de domínio ou posse do imóvel rural.
§ 2º A recomposição de que trata o inciso II do caput atenderá os critérios estipulados pelo órgão 

ambiental competente e será concluída em até vinte anos, abrangendo, a cada dois anos, no mínimo 1/10 (um 
décimo) da área total necessária à sua complementação.

§ 3º A recomposição de que trata o inciso II do caput poderá ser realizada mediante o plantio 
intercalado de espécies nativas com exóticas, madeireiras ou frutíferas, em sistema agroflorestal, observados os 
seguintes parâmetros:

I - o plantio de espécies exóticas será combinado com o plantio de espécies nativas de ocorrência 
regional;

II - a área recomposta com espécies exóticas não excederá 50% (cinquenta por cento) da área total 
a ser recuperada.

§ 4º O proprietário ou possuidor do imóvel que optar por recompor a Reserva Legal conforme o 
disposto nos §§ 2º e 3º terá direito à exploração econômica da Reserva Legal, nos termos desta Lei.

§ 5º - A compensação de que trata o inciso III do caput deverá ser precedida da inscrição da pro-
priedade ou posse rural no CAR e será feita, isolada ou conjuntamente, mediante:

I - aquisição de CRA;
II - arrendamento de área sob regime de servidão ambiental ou Reserva Legal;
III - doação ao poder público de área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio 

público pendente de regularização fundiária;
IV - cadastramento de outra área equivalente e excedente à Reserva Legal em imóvel de mesma 

titularidade ou adquirida em imóvel de terceiro, com vegetação nativa estabelecida, em regeneração ou recom-
posição, desde que localizada no mesmo bioma.

§ 6º A área a ser utilizada para compensação deverá:
I - ser equivalente em extensão à área de Reserva Legal a ser compensada;
II - estar localizada no mesmo bioma da área de Reserva Legal a ser compensada;
III - estar previamente identificada como prioritária pela União ou pelo estado de destino, se a 

propriedade ou posse rural estiver localizada no Estado de Minas Gerais e o proprietário ou o possuidor rural 
desejar fazer a compensação em outro Estado;

IV - estar previamente identificada como prioritária pela União ou pelo Estado de Minas Gerais, se 
a propriedade ou posse rural estiver localizada fora do Estado de Minas Gerais e o proprietário ou o possuidor 
rural desejar fazer a compensação em território mineiro, mediante autorização do órgão ambiental mineiro.

§ 7º A identificação da área prioritária de que trata o inciso IV do § 6º se dará por meio de ato espe-
cífico do chefe do Poder Executivo e objetivará favorecer, entre outros:

I - a regularização fundiária de Unidades de Conservação de domínio público;
II - a criação de Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPNs;
III - a recuperação de bacias hidrográficas excessivamente desmatadas;
IV - a criação de corredores ecológicos;
V - a conservação ou recuperação de ecossistemas ou espécies ameaçados.
§ 8º Quando se tratar de imóveis públicos, a compensação de que trata o inciso III do caput poderá 

ser feita mediante doação, por parte da pessoa jurídica de direito público proprietária de imóvel rural que não 
detenha Reserva Legal em extensão suficiente, ao órgão público responsável pela Unidade de Conservação, de 
área localizada no interior de Unidade de Conservação de domínio público a ser criada ou pendente de regula-
rização fundiária.

§ 9º As medidas de compensação previstas neste artigo não poderão ser utilizadas como forma de 
viabilizar a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo.

Art. 39. Caso não seja atendido o disposto no caput do art. 28, o processo de recomposição da 
Reserva Legal será iniciado em até dois anos contados a partir da data de publicação da Lei Federal nº 12.651, 
de 25 de maio de 2012, devendo tal processo ser concluído nos prazos estabelecidos no PRA, sem prejuízo das 
sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis.

Art. 40. Nos imóveis rurais que detinham, em 22 de julho de 2008, área de até quatro módulos 
fiscais e que possuam remanescente de vegetação nativa em percentuais inferiores a 20% (vinte por cento), a 
Reserva Legal será constituída com a área ocupada com a vegetação nativa existente àquela data, vedadas novas 
conversões para uso alternativo do solo.

Art. 41. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais que realizaram supressão de vegetação 
nativa respeitando os percentuais de Reserva Legal previstos pela legislação em vigor à época em que ocorreu 
a supressão são dispensados de promover a recomposição, compensação ou regeneração para os percentuais 
exigidos nesta Lei.

Parágrafo único. Os proprietários ou possuidores de imóveis rurais poderão comprovar o cumpri-
mento dos percentuais a que se refere o caput deste artigo por meio de documentos, tais como a descrição de 
fatos históricos de ocupação da região, registros de comercialização, dados agropecuários da atividade, contra-
tos e documentos bancários relativos à produção e pelos demais meios de prova admitidos em direito.

Seção III
Das Unidades de Conservação

Art. 42. Entende-se por Unidade de Conservação o espaço territorial e seus recursos naturais, 
incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo poder 
público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se 
aplicam garantias adequadas de proteção.

Art. 43. As Unidades de Conservação são classificadas como:
I - Unidades de Conservação de Proteção Integral, que se dividem nas seguintes categorias:
a) parque: a área representativa de ecossistema de valor ecológico e beleza cênica que contenha 

espécies da fauna e da flora e sítios com relevância científica, educacional, recreativa, histórica, cultural, turís-
tica, paisagística e espiritual, em que se possa conciliar, harmoniosamente, o uso científico, educativo e recrea-
tivo com a preservação integral e perene do patrimônio natural;

b) estação ecológica: a área representativa de ecossistema regional cujo uso tenha como objetivos 
básicos a preservação integral da biota e dos demais atributos naturais existentes em seus limites, a realização 
de pesquisas científicas básicas e aplicadas e a visitação pública limitada a atividades educativas;

c) refúgio da vida silvestre: a área sujeita a intervenção ativa para fins de manejo, com o propósito 
de assegurar a manutenção de hábitats e suprir as necessidades de espécies da fauna residente ou migratória e 
da flora de importância nacional, estadual ou regional, cuja dimensão depende das necessidades das espécies a 
serem protegidas;

d) monumento natural: a área que apresente uma ou mais características específicas, naturais ou 


